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AGRAVADO : MARIA DE FATIMA DE SOUZA FONSECA
ADVOGADOS : ROGÉRIO VIOLA COELHO - RS004655
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ERYKA FARIAS DE NEGRI - DF013372
JEFFERSON DOS SANTOS ALVES - RS089504
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GUILHERME PACHECO MONTEIRO - RS066153
PEDRO HENRIQUE KOECHE CUNHA - RS104102

INTERES. : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. HORAS 
EXTRAS INCORPORADAS. ABSORÇÃO. REVISÃO. DECADÊNCIA. 
PRECEDENTES.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte firmou a compreensão de que a manutenção da 
natureza jurídica e, por consequência, da antiga sistemática de cálculo de vantagem 
devida a servidores públicos – incorporada aos seus vencimentos em cumprimento 
de decisão judicial transitada em julgado na vigência do regime trabalhista – mesmo 
após a introdução do Regime Jurídico Único pela Lei n. 8.112/1990, constitui ato 
comissivo, único, de efeitos concretos, sujeita, portanto, ao prazo decadencial 
previsto no art. 54 da Lei n. 9.784/1999. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
02/05/2023 a 08/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 08 de maio de 2023.

Ministro Benedito Gonçalves 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. HORAS 
EXTRAS INCORPORADAS. ABSORÇÃO. REVISÃO. DECADÊNCIA. 
PRECEDENTES.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte firmou a compreensão de que a manutenção da 
natureza jurídica e, por consequência, da antiga sistemática de cálculo de vantagem 
devida a servidores públicos – incorporada aos seus vencimentos em cumprimento 
de decisão judicial transitada em julgado na vigência do regime trabalhista – mesmo 
após a introdução do Regime Jurídico Único pela Lei n. 8.112/1990, constitui ato 
comissivo, único, de efeitos concretos, sujeita, portanto, ao prazo decadencial 
previsto no art. 54 da Lei n. 9.784/1999. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 1.027):
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. HORAS EXTRAS INCORPORADAS. ABSORÇÃO. REVISÃO. 
DECADÊNCIA. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

A agravante alega que é inaplicável ao caso em apreço a tese de decadência pois a 

discussão travada nos autos não versa acerca de revisão de vantagem incorporada ao vencimento 

de servidor público, mas de revisão da concessão de aposentadoria que, caracterizando-se como 

ato complexo, somente se aperfeiçoa após a análise de legalidade pelo Tribunal de Contas da 
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União.

Com impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que 

dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a 

decisão agravada.

Consoante se depreende dos autos, a ora agravada ajuizou, na origem, ação ordinária em 

desfavor da Universidade Federal do Rio Grande do Sul – UFRGS objetivando (fl. 29):
b.1) Declarar a ocorrência de decadência do direito da Universidade ré em 

revisar o ato administrativo consistente no pagamento da parcela incorporada pela 
autora;

b.2) Determinar que a ré mantenha nos proventos da autora o pagamento da 
rubrica discutida, bem como que deixe de efetuar qualquer tipo de desconto a título 
de reposição ao erário;

b.3) Condenar a Universidade Ré a restituir eventuais valores descontados a 
título de reposição ao erário, bem como aqueles que deixaram de ser pagos em 
virtude do corte da rubrica, com a incidência de juros e de correção monetária;

O Juízo a quo julgou improcedente a demanda (fls. 545-557), sendo referida sentença 

confirmada pelo Tribunal de origem, em sede de apelação, aos seguintes fundamentos (fls. 734-

736):
Sobre a questão atinente à possibilidade de cessação do pagamento da 

rubrica relativa a "horas extras" incorporadas há mais de cinco anos, por força de 
decisão judicial, a e. 2ª Seção desta Corte assentou o entendimento de que, se a 
revisão da remuneração/proventos do servidor (ou seu dependente) for resultado de 
auditoria realizada pela Universidade, e não de controle externo de legalidade de ato 
de concessão de aposentadoria/pensão pelo Tribunal de Contas da União, a iniciativa 
administrativa de suprimi-la encontra óbice na ocorrência de decadência:

[...]
Não obstante, infere-se da análise dos autos que, no caso concreto, a 

cessação do pagamento da rubrica "Decisão Judicial Trans em Jug" – horas extras, 
comunicada pela Administração (Ofício n.º 2119/2017-DAP/PROGESP, de 21 de 
agosto de 2017 - evento 1, OFIC9), decorreu de determinação contida no Acórdão n.º 
6104/2017-TCU - 1ª Câmara, de 25/07/2017 - que examinou especificamente a 
concessão de aposentadoria/pensão ao (à) autor(a).

Nessa perspectiva, e a despeito da existência de precedentes oriundos do 
Superior Tribunal de Justiça, que atribuem ao ato natureza composta, a matéria - cuja 
repercussão geral foi reconhecida - está pendente de apreciação definitiva pelo 
Supremo Tribunal Federal (RE 699.535 RG/RS). Por essa razão, é de se manter o 
atual posicionamento desta Corte no sentido de que se trata de ato complexo, e o 
prazo decadencial não se aplica ao Tribunal de Contas da União, no exercício de sua 
função de controle externo da legalidade dos atos administrativos, o qual se alinha a 
julgados recentes daquela mesma Suprema Corte.

[...]
Destarte, em se tratando de hipótese de controle externo de legalidade do ato 

de concessão de aposentadoria/pensão pelo Tribunal de Contas competente, 
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inaplicável o prazo decadencial.
Quanto à legalidade da decisão do TCU, que determinou a exclusão de 

parcela, é firme na jurisprudência a orientação no sentido da possibilidade de a 
Administração revisar a remuneração ou os proventos de aposentadoria/pensão de 
servidor público (ou dependente), em virtude de modificação de padrão 
remuneratório decorrente de posterior reestruturação da carreira, inclusive nos casos 
em que o pagamento da verba absorvida tem origem em decisão judicial.

Nas razões do apelo especial, defendeu a servidora que “independente de qual seja o 

marco temporal atribuído para o início da contagem do período decadencial - o trânsito em 

julgado da demanda que originou o pagamento da rubrica; a data da incorporação da rubrica na 

remuneração do instituidor da pensão; a data do advento do Regime Jurídico Único dos 

Servidores Públicos Federais (em 1990); o início da vigência da Lei nº 9.784/99; a data da 

instituição da pensão da autora; o Acórdão do TCU nº 2.161/05, que determinou a absorção das 

rubricas incorporadas através de demandas trabalhistas em função das posteriores alterações na 

carreira –, em todas essas hipóteses possíveis para definir o desencadeamento da contagem do 

lustro para a Administração agir, o prazo transcorreu in albis, consolidando a decadência prevista 

no art. nº 54 da Lei nº 9.784/99” (fls. 842-843).

Malgrado as alegações apresentadas pelo ente público na presente irresignação, reitera-se 

que o entendimento externado pelo Tribunal de origem, no deslinde da controvérsia, encontra-se 

em descompasso com a jurisprudência desta Corte no sentido de que a manutenção da natureza 

jurídica e, por consequência, da antiga sistemática de cálculo de vantagem devida a servidores 

públicos – incorporada aos seus vencimentos em cumprimento de decisão judicial transitada em 

julgado na vigência do regime trabalhista – mesmo após a introdução do Regime Jurídico Único 

pela Lei n. 8.112/1990, constitui ato comissivo, único, de efeitos concretos, sujeita, portanto, ao 

prazo decadencial previsto no art. 54 da Lei n. 9.784/1999.

Nesse sentido:
SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ALTERAÇÃO DOS PARÂMETROS DE CÁLCULO DAS HORAS EXTRAS. ATO 
CONCRETO, ÚNICO E DE EFEITOS PERMANENTES. DECADÊNCIA 
CONFIGURADA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o 
regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual 
a manutenção da natureza jurídica e, por consequência, da antiga sistemática de 
cálculo de vantagem devida a servidores públicos – incorporada aos seus vencimentos 
em cumprimento de decisão judicial transitada em julgado na vigência do regime 
trabalhista – mesmo após a introdução do Regime Jurídico Único pela Lei n. 8.112/90, 
constitui ato comissivo, único, de efeitos concretos, sujeita, portanto, ao prazo 
decadencial previsto no art. 54 da Lei n. 9.785/1999.
III – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido (AgInt no REsp 2.004.302/RS, relatora Ministra Regina 
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Helena Costa, DJe 21/3/2023).
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC E AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO EM 
DISPOSITIVO LEGAL APTO A SUSTENTAR A TESE RECURSAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO ART. 884 DO CÓDIGO CIVIL. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 282/STF. AUSÊNCIA DE 
COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. APLICAÇÃO DO 
ÓBICE DA SÚMULA N. 283/STF. SERVIDOR PÚBLICO. HORAS EXTRAS. 
ALTERAÇÃO NA FORMA DE CÁLCULO. ATO ÚNICO, COMISSIVO E DE EFEITOS 
PERMANENTES. LEI N. 9.784/99. APLICAÇÃO RETROATIVA. IMPOSSIBILIDADE. 
PRAZO DECADENCIAL. INÍCIO DA CONTAGEM. DATA DA ENTRADA EM VIGOR 
DA LEI. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o 
regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa ao dispositivo 
de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade e quando os 
dispositivos apontados como violados não têm comando normativo suficiente para infirmar 
os fundamentos do aresto recorrido, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 
284, do Supremo Tribunal Federal.
III - É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da questão objeto 
da controvérsia pelo Tribunal a quo impede o acesso à instância especial, porquanto não 
preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 
do Supremo Tribunal Federal.
IV - A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido justifica a 
aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Supremo Tribunal Federal.
V - O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual 
a manutenção da natureza jurídica e, por consequência, da antiga sistemática de 
cálculo de vantagem devida a servidores públicos - incorporada aos seus vencimentos 
em cumprimento de decisão judicial transitada em julgado na vigência do regime 
trabalhista - mesmo após a introdução do Regime Jurídico Único pela Lei n. 8.112/90, 
constitui ato comissivo, único, de efeitos concretos, sujeita, portanto, ao prazo 
decadencial previsto no art. 54 da Lei n. 9.785/1999.
VI - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VII - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII - Agravo Interno improvido (AgInt no REsp 1.893.174/RS, relatora Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 1/3/2021).
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. OFENSA AO 
ART. 1022 DO CPC INEXISTENTE. LEGITIMIDADE DA UNIVERSIDADE. HORAS 
EXTRAS INCORPORADAS. COISA JULGADA. ABSORÇÃO. DECADÊNCIA. BOA 
FÉ. POSSIBILIDADE DE REVISAR PROVENTOS DESDE QUE DENTRO DO PRAZO 
PREVISTO EM LEI. RECEBIMENTO DE BOA-FÉ. VERBA DE CARÁTER 
ALIMENTAR. DEVOLUÇÃO. NÃO CABIMENTO.
1. Constata-se que não se configurou a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil, 
uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia. 
Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas 
partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as 
questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução.
2. Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto impugnado, sob o 
argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o tema ventilado no recurso de 
Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão impugnado está bem 
fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.
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3. Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte de origem examinado 
e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não cabendo falar em 
negativa de prestação jurisdicional.
4. A jurisprudência deste Tribunal Superior é assente no sentido de que as Universidades 
Federais, pessoas jurídicas de direito público, autônomas, independentes e dotadas de 
personalidade jurídica própria, detêm legitimidade para a prática de atos processuais, sendo 
representadas por seus procuradores autárquicos, nos termos do disposto na LC 73/1993 
(art. 17, I).
5. Inexiste, portanto, obrigatoriedade de inclusão da União na figura de litisconsorte, já que 
regular a demanda ajuizada exclusivamente em desfavor da Instituição de Ensino, a qual 
detém absoluta legitimidade para responder pelos atos veiculados na exordial.
6. Esta Corte possuía o entendimento de que a Administração poderia anular seus próprios 
atos a qualquer tempo, desde que eivados de vícios que os tornassem ilegais, nos termos das 
Súmulas 346 e 473/STF.
7. Todavia, sobreveio a Lei n. 9.784, de 29 de janeiro de 1999, que, em seu art. 54, 
preconiza que "o direito da Administração de anular os atos administrativos de que 
decorram efeitos favoráveis para os destinatários decai em cinco anos, contados da 
data em que foram praticados, salvo comprovada má-fé".
8. Na espécie, o Tribunal a quo decidiu de acordo com jurisprudência desta Corte, ao 
consignar que "Não pode a Administração retirar rubrica paga há mais de 20 anos à 
servidora, sob argumento que a aposentadoria é ato complexo que só se perfectibiliza 
após o registro no Tribunal de Contas, quando o ato que manteve o pagamento da 
parcela é estranho a análise do cumprimento dos pressupostos da concessão da 
aposentadoria." (fl. 462, e-STJ).
9. O Superior Tribunal de Justiça vem decidindo, de forma reiterada, que verbas de caráter 
alimentar pagas a maior em face de conduta errônea da Administração ou da má-
interpretação legal não devem ser devolvidas quando recebidas de boa-fé pelo beneficiário.
10. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido (REsp 
1.762.208/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
28/11/2018).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. 
INCORPORAÇÃO DE HORAS EXTRAS EM DECORRÊNCIA DE DECISÕES 
JUDICIAIS. REVISÃO DA FORMA DE ATUALIZAÇÃO. ATO CONCRETO, ÚNICO E 
DE EFEITOS PERMANENTES. DECADÊNCIA. RECONHECIMENTO.
1 - "É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual a 
inclusão das horas extras incorporadas aos vencimentos dos servidores implantada em 
razão do cumprimento de decisão judicial transitada em julgado, constitui ato 
comissivo, único, de efeitos concretos. Assim, a revisão da base de cálculo das horas 
extras percebidas pelos Recorridos para adotar os novos critérios utilizados pelo 
Tribunal de Contas da União, em julho de 2008, está fulminada pelo prazo decadencial 
de cinco anos, previsto no art. 54, da Lei n. 9.784/1999, cuja contagem iniciou-se com a 
vigência da mencionada norma." (AgInt no REsp 1544316/RN, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/10/2016, DJe 21/10/2016)
2 - Precedentes de ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção do Superior Tribunal 
de Justiça.
3 - Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp 1.552.624/RN, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 1/6/2018).
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REVISÃO DA INCORPORAÇÃO DE HORAS 
EXTRAS. ATO CONCRETO, ÚNICO E DE EFEITOS PERMANENTES. O PRAZO 
DECADENCIAL PREVISTO NO ART. 54 DA LEI 9.784/99, QUANTO AOS ATOS 
ADMINISTRATIVOS ANTERIORES À SUA PROMULGAÇÃO, INICIA-SE A PARTIR 
DA DATA DE SUA ENTRADA EM VIGOR. DECADÊNCIA CONFIGURADA DO ATO 
ADMINISTRATIVO DE REVISÃO. AGRAVO REGIMENTAL DA UNIVERSIDADE 
FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.
1. Constata-se nos autos que a Administração Pública promoveu a alteração dos cálculos das 
horas extras incorporadas ao vencimento do Servidor Público Federal.
2. Buscou-se a alteração de um parâmetro estabelecido para o cálculo das horas extras. 
Todavia, os pagamentos que eram realizados todos os meses pela Administração não 
constituem a renovação desse parâmetro, mas, sim, mera consequência dele.
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3. Esta Corte Superior adotou o entendimento de que tanto a fixação quanto a alteração ou 
supressão de cálculo da remuneração do Servidor são atos comissivos únicos e de efeitos 
permanentes, não se configurando, portanto, situação de prestação de trato sucessivo. 
Precedentes: AgRg no REsp. 1.311.034/RN, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 
1.6.2012; RMS 31.113/AL, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe 1.2.2012; e AgRg nos EDcl no 
AgRg no REsp. 797.634/CE, Rel. Min. CELSO LIMONGI, DJe 3.8.2009.
4. O Superior Tribunal de Justiça entende que, caso o ato acoimado de ilegalidade haja sido 
praticado antes da promulgação da Lei 9.784/99, a Administração tem prazo de cinco anos a 
partir da vigência da aludida norma para anulá-lo; e, se tiver sido realizado após a edição da 
mencionada Lei, o prazo quinquenal da Administração contar-se-á da prática do ato tido por 
ilegal, sob pena de decadência, salvo comprovada má-fé. Precedentes: AgRg no REsp. 
1.314.724/RN, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 8.3.2013; AgRg no REsp. 
1.257.473/RS, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 23.3.2012; AgRg no Ag. 
1.116.887/RJ, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 15.8.2011; e AgRg 
no Ag. 1.342.657/RS, Rel. Min. JORGE MUSSI, DJe 18.4.2011.
5. A Administração já procedia ao pagamento das horas extras normalmente corrigidas 
desde 1997, ou antes, de modo que o prazo decadencial somente teve início em 1.2.1999 
(data da publicação da Lei 9.784/99), encerrando-se em 1.2.2004. Assim, considerando que 
tanto o procedimento administrativo formulada pela Secretaria de Fiscalização de Pessoal-
SEFIP, quanto o respectivo Acórdão 2.161/05 do TCU datam de 2005, deve-se reconhecer a 
decadência.
6. Agravo Regimental da UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE ao 
qual se nega provimento (AgRg no REsp 1.553.593/RN, relator Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, DJe 13/5/2016).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.952.029 / RS
Número Registro: 2021/0239515-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50311532720184047100

Sessão Virtual de 02/05/2023 a 08/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA DE FATIMA DE SOUZA FONSECA
ADVOGADOS : ROGÉRIO VIOLA COELHO - RS004655

MARCO AURÉLIO PEREIRA DA SILVA - RS031485
ALEXANDRE SIMÕES LINDOSO - DF012067
ERYKA FARIAS DE NEGRI - DF013372
THIAGO MATHIAS GENRO SCHNEIDER - RS065722
GUILHERME PACHECO MONTEIRO - RS066153
PEDRO HENRIQUE KOECHE CUNHA - RS104102
JEFFERSON DOS SANTOS ALVES - RS089504

RECORRIDO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
DESCONTOS INDEVIDOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARIA DE FATIMA DE SOUZA FONSECA
ADVOGADOS : ROGÉRIO VIOLA COELHO - RS004655

MARCO AURÉLIO PEREIRA DA SILVA - RS031485
ALEXANDRE SIMÕES LINDOSO - DF012067
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ERYKA FARIAS DE NEGRI - DF013372
JEFFERSON DOS SANTOS ALVES - RS089504
THIAGO MATHIAS GENRO SCHNEIDER - RS065722
GUILHERME PACHECO MONTEIRO - RS066153
PEDRO HENRIQUE KOECHE CUNHA - RS104102

INTERES. : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/05/2023 a 08/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 09 de maio de 2023
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